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VISTOS B  Lr4DOS OB SUt4) 3 1.o processo m que a Diretoria 

Geral de  ConUabilidado ao ).1r srio cia ta wagRo ti £ia ae 8()i.tcita a 

abertura do 61oridIto nr t  rtah ia tta1 Lo  uzazt  e quarenta o qua-

tro o oa e quizr mt  m1 reis (1s. 244: 00 )OO) , corres n4ante a 

um e meio por conto (3. t/4)-, sobra ata  da inupetor1a de Aguas 

oaug ooa, or.d.1to de  irado  o j ~autito da contrIuuição iolaLIva ao 

uxerolcio de .L 3, de !oõrtto cok, a riito 8, alitim g, do tce. a   

(te £ L 

O( fl W)0 quo a ox'i ei ds ourátroversia, no caso, decorreu 

doe parcooras eiitidou pelo  r. i)iz'etor dai  .endas Intar mo do Tesouro 

dø 2Z, Procurador j 1 ;lia '  cnd2. (rL . 10 ri Ib) -  par eçjuivo. 

00 eideu e, coram como terofenoat3 elt  oi  uc  ) i.uata eda 

presoe 4 clUil. MeagRo re&r ta de que t 11rLo, iti  t os uatoi. 

pio  oZo pott  r  o c1 irat  uo :t  & oontribuir 

sara au ixXÍtttui3  de  rv1Uinc1  ;ctai,  S ai i  .0 et»reeae DW-V 

tícul-ares e nune  3t-vi do  t?  itbU o,  os'ç•  aa aTo azo 

cm- r ae; 

CO1? fl T Wê2O que, abvl.nd, o cicio íí,,,,u c j a am QP8 a 

le Ua1ajZo  ei%i trabt1 . tt ter  woiuldo  U ?lo, : decreto lei. 

gi L3ttvo a. 4.6 2  de 24  Javá, ro do 1L3, cr u tis ca ~ de ÀpoeeD 

tadoria e ? eu .axt uta exp r gado u d&t3 estradas de Perro exploradas 

pelae emireaas pnrLlcuiare, decreto asse que flc i oonleoi&o pelo nome 

de lei Bloy Chaves, or homena eia ao (t jutado paulleta que apresentou o 

Droj t3 í de1IboraçFo da Car ra dou i)e;utadca; 

que, vertfioada a excelenoLs Ra id t, que assim 

vla?ia destruir o velho r1.ncipio claastuo t' ir ivlUuaii5 O materialie 
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ta do soculo passado, abriz o e aclarando os horizontes jara novas oon-

quistas ao homem do trabalho, cuja pre8ta;!o flO 80 limita ao Indívi-

duo visado, mas d propria comunhão social pelo principio da ordem e se-

gurança social, s14m da melrioria de ooix1içoa da propria raça, a União 
edera1, pelos seus lultimos representantes nos poderes jublicos, zo 

pôde ficar indiferente a teiç o nova que os postulados do atreito so-

cial vem modi.iloando à estrutura rigida e individualista da legi8la o 

civil; 

CO I1B EO, assim, que a experiencia do dois anos apenas, 

de Implantação do regime do previdência social pela lei a. 4.682, eito, 

demonstrou ao Governo a tcessi(i.ad.e de se aparelhar ilhor a legisla-

919, do bem acudir as demais classes trabaBiiatas e, mais do que isso, 

obrigou-se o Go ~no a praticar, dentro do campo de direito social, o 

mesmo regime de amparo que 81e preconisa e obriga aos particulares; 

OONSID1RANDO que, como exploradores &tr(tos do serviços indu 

triste do 1stado, as peseZas tio direito publico no se apartam das mes-

mas oonsequenotau, vantagens e obrigações tmpu tas o c3riferid.ae ás em-

presas particulares; 

GOW8IDE!ANDO que nenhuma razão loica e juridica determina 

que au uma estrada de iern ú explorada por particulares devam os res-

pootivos emprogàdos ter o amparo da logislaç o sobre a previdência so-

cial, ao passo que uma outra ferrovia, BJ porque a ad inistração seja 

oficial, no possam os respectivos empregados gozarem de vantagens pa-

ra outras estatuídas; 

OONSXDRANDO que, sob o JAnto de vista doutrinario, nenhum 

argumento, portanto, ampara o parecer Cio Er, Diretor Das Rondas Inter-

nas e o proprio Governo, pulo Poder Degislativo de então, se certificou 

da obrigaç o de concorrer pura as instituições do providência social, 

tanto como cooperadores somo lhantea a uai uor owpre ador, como mesmo 

passando para o campo das InstILuiç3as de previdência social, os funoto, 
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narios ocupados na exploração dos serviços industriais 0.0 Estado, salvo 

aqu 1ea que já tivessem adquirido direito da aposentadoria e montepio 

pela União, pelos I'.stad08 e pelos Municípios; 

0O iX) que daí é que nasceu a lei no 50109, cio 20 do 

embro do 1926, cujo art. 10 proscreve: "Todas as estradas da ferro do 

paiz, a cargo da União, dou  etados, dos Municipios, ou de particulares, 

eao Caixas de Aposentadorias e PeLIS eS para os seus ferroviarios, re 

idaa pelas 0.inposi ea da presente lei"; 

CONSIDERANDO que, de maneira mais expressa, a União passou os 

seus empregados para as Caixas, qwmdo se lES no arti. 66 cia lei ii. &109, 

alt., que  "os farroviarios, do cjuaL.uor catct.oria, que forem admitidos 

ao serviço das estradas da União, dos  stadoa ou (tos Municípios, ap6s 

a promulgação desta lei, ficam subordinados lís disposl. ea d.ella" ; 

C SrL R1iDO que, rustríta que catava a le gslaçao sobre a 

'evidênoia social dos ferro viarios o portuarios pula 1c 48la9 0 viga-

rente, adveio a revolução de 1930 e o xm0 Sr. Dr. Getulio Vargas, as-

sumindo a direção da Naçflo, deu imediato CUmpjr3nto a sua promessa ás 

classes trabalhadoras, eoaitantc da plataforma lida na :splanada do 

Castelo, mandando ampliar a legislação sobre a providência sooial, de 

maneira a gá-agir a verdadeira implanta o do seguro social; 

C0NaI.D ANDO que daí surgiu o doo, ri. 20,46, do 10  do outu-

bro de lYbi, çUe, com t.-%2 irodirioaç os do deu. ri. 21.081, de 24 de feve-

reiro do 19 U, rnancLou arcar Caixas de Aposentadoria e Penses para o 

pessoal de todas as empresas de uervi os publicos, dirdtaniente explora-

das por particulares, pela Uni o, pelos _Estados o pelos Municipios (ar-

tigo 10).; 

C0N8 ]IANDO, maia, que a oreaniaaç o de previdência aoci:.l 

repousa em base atuarial e rios estudos oieritL'.1.coo, ct rneira que a 


